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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos
Diretores e Quotistas da
LXC Energia S.A.
São Paulo - SP

Opinião sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis da LXC Energia S.A. (“Empresa”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da LXC Energia S.A. Em 31 de dezembro
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em
continuidade operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Goiânia, 09 de junho de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Fernando Eduardo Ramos dos Santos
Contador CRC 1 GO 014553/O-0 – S - SP



LXC ENERGIA S.A.

Balanços patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

Ativo Passivo e patrimônio líquido 
Nota 

explicativa 2022

2021                 
(não auditado)

Nota 
explicativa 2022

2021                 
(não auditado)

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.924                  52.389                 Fornecedores -                          183.837               

Clientes -                          649.976               Obrigações trabalhistas 1.454                  1.320                  

Adiantamentos 34                       -                          Partes relacionadas 7 152.798               646.849               

Impostos a recuperar 6 140.423               145.669               Adiantamentos -                          119                     

Total circulante 142.380             848.034             Total circulante 154.252             832.125             

Não circulante Patrimônio líquido 
Imobilizado 12.800                 15.716                 Capital Social 8 1.650.000            1.650.000            

Total não circulante 12.800               15.716               Reserva de lucros (1.649.072)           (1.618.375)           

Total do patrimônio líquido 928                     31.625               

Total do ativo 155.180             863.750             Total do passivo e patrimônio líquido 155.180             863.750             

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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LXC ENERGIA S.A.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

Nota 
explicativa 2022

2021                 
(não auditado)

Receita operacional líquida 10 7.990.324           115.707.982        

Custo de energia comprada 11 (7.938.849)          (115.839.985)       

Lucro bruto 51.475               (132.003)            

(Despesas)/receitas operacionais
Gerais, comerciais e administrativas 11 (40.449)               (137.083)             

Outras receitas e despesas operacionais 11 (22.349)               4.309                  
(62.798)              (132.774)            

Resultado operacional antes das receitas financeiras, líquidas (11.323)              (264.777)            

Resultado financeiro líquido (13.609)               -                         

Resultado antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (24.932)              (264.777)            

IR e CSLL - corrente 9 (5.765)                 (6.765)                 

Lucro líquido do exercício (30.697)              (271.542)            

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

6



LXC ENERGIA S.A.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

2022

2021                 
(não auditado)

Lucro líquido do exercício (30.697)              (271.542)            

Outros resultados abrangentes -                         -                         

Total do resultado abrangente do exercício (30.697)              (271.542)            

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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LXC ENERGIA S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
(Em Reais)

Capital Social Reserva de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 1.650.000                    (1.348.692)                  301.308                       

Prejuízo do exercício -                                   (271.542)                       (271.542)                      

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 1.650.000                    (1.618.375)                  31.625                         

Prejuízo do exercício -                                   (30.697)                         (30.697)                        

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.650.000                    (1.649.072)                  929                              

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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LXC ENERGIA S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

2022

2021                       
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (30.697)              (271.542)            

Aumento/(diminuição) em ativos operacionais
Consumidores, concessionárias e permissionárias 649.976               9.204.318            
Impostos a recuperar 5.246                  (26.116)               
Outras contas a receber (34)                      -                         

(Diminuição)/aumento em passivos operacionais
Fornecedores (183.837)              (9.649.470)           
Obrigações trabalhistas 134                     (540)                    
Obrigações tributárias -                         9.983                  
Outras contas a pagar (119)                    119                     

Caixa gerado pelas/(usado nas) atividades operacionais 440.669              (733.248)            

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado 2.916                  2.256                  
Caixa gerado pelas atividades de investimento 2.916                  2.256                  

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (494.051)              741.224               
Caixa (usado nas)/gerado pelas atividades de financiamento (494.051)            741.224              

(Redução)/acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa (50.466)              10.232                

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 52.389 42.158                 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.924 52.389                 

(Redução)/acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa (50.466)              10.232                

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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LXC ENERGIA S.A

Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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1. Contexto operacional

A LXC Energia S.A. (“Empresa” ou “LXC”) é uma sociedade aberta (S.A),
constituída em 14 de novembro de 2017 no endereço: Rua Funchal, 411 – Conj.
34 – Vila Olimpia – São Paulo.

A Empresa tem por objeto:

 Comércio atacadista de energia elétrica: representação, intermediação,
compra, venda, importação e exportação;

 Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários;

 Geração de energia elétrica;
 Outras sociedades de participação, exceto holdings;
 Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em

produtos não especificados anteriormente.

2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis

a) Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas
no Brasil)

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil abrangendo os
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicadas consistentemente para os
períodos apresentados. A Empresa adotou o CPC Pequenas e Médias
Empresas (PME) aplicável as suas características e conforme as Normas
Internacionais de Contabilidade – The International Financial Reporting
Standard for Small and Medium-sized Entities (IFRS for SMEs).

A Administração aprovou a conclusão das demonstrações contábeis em 30
de junho de 2023.

b) Base de mensuração

As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos
como instrumentos financeiros, os com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos, os quais são mensurados pelo valor justo.

c) Moeda funcional e moeda de apresentação

Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas nas
demonstrações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.



LXC ENERGIA S.A

Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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d) Uso de estimativas

A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.

As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações contábeis estão inclusas nas seguintes notas explicativas:

 Nota Explicativa n° 5 – provisão para demandas judiciais.

e) Gestão do capital

A Empresa busca alternativas de capital com o objetivo de satisfazer as suas
necessidades operacionais, objetivando uma estrutura de capital que leve
em consideração parâmetros adequados para os custos financeiros, os
prazos de vencimento das captações e suas garantias.

3. Principais práticas contábeis adotadas

3.1. Instrumentos financeiros

Ativo financeiro

a) Classificação ativo financeiro

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado ao:

(i) Custo amortizado (CA);
(ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJR”); ou
(iii) Valor justo por meio do resultado (“VJORA”).

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas
as condições a seguir:

(i) O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo
de coletar fluxos de caixa contratuais; e



LXC ENERGIA S.A

Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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(ii) Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas
específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de
principal e de juros sobre o valor principal em aberto.

Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas
as condições a seguir:

(i) O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como
pela venda de ativos financeiros; e

(ii) Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas
específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de
principal e de juros sobre o valor principal em aberto.

Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao
valor justo por meio do resultado.

Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Empresa pode,
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo
ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do
resultado produzido pelo respectivo ativo.

b) Reconhecimento e mensuração

As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data
da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no
resultado.

Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem.

O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço
atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo,
a Empresa estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação.
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e
minimizando o uso de informações geradas pela Administração.
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Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos
mensurados ao custo amortizado

A Empresa avalia no final de cada período de relatório se há evidência
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja
deteriorado. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar se há
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:

(i) Dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador;
(ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos

pagamentos de juros ou de principal;
(iii) Probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização

financeira; e
(iv) Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de

problemas financeiros.

d) Desreconhecimento de ativos financeiros

Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando:

(i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e
(ii) A Empresa transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do

ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos
de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por
força de um acordo de “repasse” e:

(a) A Empresa e transferiu substancialmente todos os riscos e
benefícios relativos ao ativo; ou

(b) A Empresa não transferiu e não reteve substancialmente todos os
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle
sobre esse ativo.

Quando a Empresa tiver transferido seus direitos de receber fluxos de
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento
contínuo da Empresa com esse ativo.

Passivos financeiros

a) Reconhecimento e mensuração:

Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo
por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação
ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são
reconhecidas no resultado do exercício.
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Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Os passivos financeiros da Empresa, que são inicialmente reconhecidos a
valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos
e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.

b) Mensuração subsequente:

Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos,
fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.

c) Desreconhecimento de passivos financeiros:

Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada,
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo,
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na
demonstração do resultado.

3.2. Caixas e equivalentes de caixa

Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras
cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que
não supera o valor de mercado.

As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo
e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados
diretamente ao resultado.

3.3. Consumidores, concessionárias e permissionárias

Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos consumidores
livres, geradores e comercializadores e a receita relativa à energia
fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado
com base no regime de competência.

São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e
recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são
cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, para o
qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber ser
liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores
contábeis representam substancialmente o valor presente na data do
balanço.
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3.4. Fornecedores de energia

Incluem a compra de energia elétrica faturados para a Empresa e compra
de energia não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado
pelo regime de competência. São obrigações registradas como passivos
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros.

3.5. Demais passivos circulantes

São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos,
quando aplicáveis, dos respectivos encargos.

3.6. Provisões

Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a
Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas por meio do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.

3.7. Imposto de Renda e Contribuição Social

O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 para Imposto de
Renda, e 9% sobre o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende o
Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro líquido correntes.
O imposto corrente é reconhecido no resultado. Os impostos diferidos,
advindos do ajuste de avaliação patrimonial quando aplicável são
reconhecidos no patrimônio líquido. Os demais impostos diferidos são
reconhecidos no resultado, quando constituídos.

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o
lucro do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores.

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
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Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados.

3.8. Registro das operações de compra e venda de energia na Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)

As compras (custo de energia comprada) e as vendas (receita de
suprimento) são registradas pelo regime de competência de acordo com
as informações divulgadas pela CCEE, entidade responsável pela
apuração das operações de compra e venda de energia. Nos meses em
que essas informações não são disponibilizadas em tempo hábil pela
CCEE, os valores são estimados pela Administração da Empresa,
utilizando-se de parâmetros disponíveis no mercado.

3.9. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações

a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez
em 2022

As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão
das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade.

i) Contratos onerosos – custo de cumprimento de contrato
(alterações à IAS 37/CPC 25)

Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas
pela primeira vez. A alteração determina de maneira específica quais
custos devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de
um contrato.

ii) Alteração na Norma IAS 16/CPC 27 - imobilizado

Classificação de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em
conformidade com as condições planejadas de uso. Esclarece que os itens
produzidos antes do imobilizado estar nas condições planejadas de uso,
se vendidos, devem ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado
do exercício, não podendo compor/reduzir o custo de formação do
imobilizado.
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iii) Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020

Foram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando
aspectos de primeira adoção em uma controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48,
abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos
financeiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando exemplos ilustrativos de
arrendamento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 29, abordando aspectos de
mensuração a valor justo;

iv) Alteração na Norma IFRS 3/CPC 15

Inclui correções nas referências com relação a Estrutura Conceitual das
IFRS.

b) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não
estraram em vigor em 31 de dezembro de 2022

Para as seguintes normas ou alterações a Administração ainda não
determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações
contábeis da Companhia, a saber:

I. Alteração na Norma IAS 8/CPC 23 – altera a definição de estimativa
contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas
demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”,
efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023;

II. Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 – traz exceção adicional da
isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a
ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para
períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023;

III. Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 – inclui esclarecimentos de
aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023;

IV. Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 – trata da responsabilidade em
um retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após
1º de janeiro de 2024.

V. Alteração na Norma IAS 1/CPC 26

a. Classificação de passivos como circulante ou não-circulante - esta
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a
classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024.
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Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os
critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado como
circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a
classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final
do período de relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por
pelo menos doze meses após o período de relatório. As alterações
também esclarecem que o "acordo" inclui a transferência de dinheiro,
bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação
de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais
decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de
capital próprio separadamente do componente de responsabilidade de
um instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente
efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023.
No entanto, em função dos impactos das Covid-19, a data de vigência foi
adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de
2024.

b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para
períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023.

Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os
requisitos de divulgação no que diz respeito às políticas contábeis
substituindo o termo "políticas contábeis significativas" por "informações
materiais sobre políticas contábeis". As alterações fornecem orientações
sobre quando é provável que as informações sobre a política contábil
devem ser consideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas
para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de
2023, com aplicação anterior permitida.

Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas
e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações
finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas
são emitidas pelo IASB.

4. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição 2022 2021
Bancos conta movimento 1.681 3.699
Aplicação financeira 243 48.690

1.924 52.389

As aplicações financeiras referem-se a operações de renda fixa e de acordo com
os contratos firmados pela Empresa e pelos bancos, essas aplicações podem ser
resgatadas imediatamente. As aplicações remuneram uma taxa média de 100%
do CDI.
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5. Provisão para demandas judiciais

A Empresa no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais
de naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas,
avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a
necessidade ou não de constituição de provisão para demandas judiciais. Em 31
de dezembro de 2022, a Empresa não possui processos contingentes que
necessitem ser provisionadas ou divulgadas nas demonstrações contábeis.

6. Impostos a recuperar

Descrição 2022 2021
INSS a compensar 341 341
COFINS a recuperar 18.923 23.244
PIS a recuperar 4.119 5.057
CSLL saldo negativo 41.371 41.371
IRPJ saldo negativo 75.213 75.213
IRRF sobre aplicação financeira 455 443

140.423 145.669

7. Partes relacionadas

Descrição 2022 2021
Lux Energy Comercializadora 152.798 646.849

152.7983 646.849

Refere-se a operações de mútuos, firmados com as empresas do Grupo.

8. Patrimônio líquido

a) Capital social

Em 31 de dezembro de 2022, o capital subscrito e integralizado da Empresa
é de R$ 1.650.000,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta Reais), divididos
em 1.650.000 (um milhão seiscentos e cinquenta) ações ordinárias
nominativas, com valor nominal de R$ 1 (um Real) cada, assim distribuídas
entre Sócios da seguinte forma:

Quotas Valor (R$) Percentual
LUX ENERGY PARTICIPAÇÕES S/A 1.649.670 1.649.670 99,98%
BRITO CUNHA PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA 165 165 0,01%
MAXIMUS CONSULTORIA EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA 165 165 0,01%

1.650.000 1.650.000 100%
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9. Imposto de Renda e Contribuição Social

a) Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente

A provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social em 31 de dezembro
de 2022 foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros
tributáveis ajustados pela legislação específica. A alíquota do Imposto de
Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o lucro tributável anual que
exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro ajustado na
forma legal, à alíquota de 9%.

Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social

Descrição 2022
LAIR 25.879

(+) Adições 8.439
Outras adições 8.439
(-) Exclusões -
Outras exclusões -

Base de cálculo antes da compensação 34.318

Compensação 10.295

Base de calculo 24.023

IRPJ 3.603
Deduções (31)
CSLL 2.162

Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente 5.765

10. Receitas de vendas

Descrição 2022 2021
Receita revenda de energia elétrica 8.816.416 127.502.139
Devolução de vendas (11.640) -
Impostos incidentes sobre vendas (814.452) (11.794.157)

7.990.324 115.707.982

11. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado

Descrição 2022 2021
Compra de energia elétrica (7.938.849) (115.839.985)
Serviços de terceiros (20.080) (85.882)
Associação de classe e outras taxas (22.589) (46.870)
Outros (20.369) (22)

(8.001.887) (115.972.759)
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Descrição 2022 2021
Custo de energia comprada (7.938.849) (115.839.985)
Gerais, comerciais e administrativas (63.038) (137.083)
Outras receitas e despesas operacionais - 4.309

(8.001.887) (115.972.759)

12. Gerenciamento de riscos

A Empresa não mantém operações com instrumentos financeiros para atender
às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos
que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução
desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos
mais significativos são:

Risco de liquidez

O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de
cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Empesa mantém níveis
de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações
presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que
surgirem.

A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise financeira
criteriosa considerando o ambiente econômico atual, vínculo de liquidação na
CCEE, reputação e conhecimento técnico dos Sócios.

Um dos principais riscos do setor é o descumprimento de contratos, isso ocorre
quando uma das partes não honra algum dos compromissos assumidos em
contratos de energia (registro, validação na CCEE ou pagamento bilateral),
provocando exposição financeira da contraparte. A depender da magnitude da
falta, essa pode gerar três efeitos nocivos para a contraparte afetada:

 Exposição adicional ao risco de mercado, dada a substituição do contrato
não adimplido por exposição (sobra ou déficit) no mercado a preços de
curto prazo, que podem ser desfavoráveis a ela;

 Crise de confiança, limitando a liquidez particular e aumentando o prêmio
de risco para fechamento de posições, especialmente em empresas de
pequeno porte;

 Queda de liquidez de mercado em função de necessidade de ajustes de
expectativas e aumento da aversão ao risco dos agentes, impactando no
tempo de fechamento de posições.
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Para mitigar esses riscos a empresa adota como prática a análise da situação
financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico de pontualidade de
pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem
como a eventual exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas
modalidades de cartas de fiança, seguro garantia, caução, reputação e
conhecimento técnico dos sócios. Além disso atua com a definição de limites
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, e de
concentração de risco de crédito com as contrapartes. No que tange às
instituições financeiras, a Empresa somente realiza operações com instituições
financeiras de baixo risco.  A seguir a composição das garantias da Empresa:

Risco de mercado

O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias
em virtude das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas
negociados no mercado. Normalmente o risco é gerado por uma posição de
energia em aberto (sobras ou déficits) ainda não convertida em contratos,
exposta, portanto, a movimentos de preços de mercado que, em casos
desfavoráveis para a empresa detentora da posição, fazem reduzir seu o valor
da carteira de energia. Estas flutuações, positivas ou negativas, geram impacto
econômico em todos os agentes atuantes no mercado livre de energia e são
constantemente monitoradas pela administração da Empresa. A Empresa
considera pelo valor já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de diversos
mecanismos de avaliação de risco, tais como: departamento de risco com
reporte diário aos administrados, metodologia de risco utilizando VaR “Value
at Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos estabelecidos pela
administração, atualização diária de preços e de volatilidade, reuniões
semanais de alocação de risco e atualizações diárias das variáveis em risco.

a) Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil

A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a
valor justo contra resultado baseia-se no modelo de negócios e nas
características de fluxo de caixa esperado pela Empresa para cada
instrumento.

Conforme mencionado na nota 3.2, o valor justo de um título corresponde
ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo
fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido da
curva de juros de mercado em reais. Os três níveis de hierarquia de valor
justo são:

 Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos;
 Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em

mercado ativo que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);
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 Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados
observáveis de mercado.

Análise de sensibilidade

A Empresa realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais
seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados
por variação do preço da energia e taxa de juros.

13. Eventos subsequentes

Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a
coisa julgada em matéria tributária

Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas
881 e 885, relativamente aos Recursos Extraordinários nº. 949.297 e 955.227,
respectivamente.

Os ministros que participaram destes temas concluíram, à unanimidade, que as
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral
interrompem automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas
em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a
anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a
natureza do tributo.

Ou seja, se preteritamente determinada empresa tenha obtido autorização
judicial que a desobrigue do recolhimento de tributos de qualquer natureza,
referida permissão perderá automaticamente a eficácia caso o STF decida sobre
o tema, em ação direta ou em sede de repercussão geral, de maneira
divergente.

A Administração avaliou com os seus Assessores Jurídicos Internos os possíveis
impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta,
baseada em avaliação da Administração suportada por seus Assessores
Jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em
impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de
2022.


